
ANEXO III - FORMULÁRIOS SOCIOPARTICIPATIVOS DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE PARA ADESÃO
AO PROGRAMA DE PROTEÇÃO, CONSERVAÇÃO E RECUPERAÇÃO AMBIENTAL

Formulário 2A

COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO SÃO FRANCISCO - CBHSF 

Procedimento de manifestação de interesse nº 01/2023

Instituição  Proponente
(Razão social):

CNPJ:

Nome do manancial 
indicado:

Município - UF:

1) Relevância do manancial indicado(escreva a seguir as razões que demonstram a 
relevância do manancial indicado para a população local) 

      * Ao atingir o limite máximo de preenchimento, passar para próxima página. 





Formulário 2B

COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO SÃO FRANCISCO - CBHSF 

Procedimento de manifestação de interesse nº 01/2023

Instituição  Proponente
(Razão social):

CNPJ:

Nome do manancial 
indicado:

Município - UF:

2) Urgência para o manancial indicado (caso exista, escreva a seguir as razões que
indicam que são urgentes as ações de proteção, conservação ou recuperação ambiental
no manancial indicado)

* Ao atingir o limite máximo de preenchimento, passar para próxima página.





Formulário 2C

COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO SÃO FRANCISCO - CBHSF 

Procedimento de manifestação de interesse nº 01/2023

Instituição Proponente (Razão social):

CNPJ:

Nome do manancial indicado:

Município - UF:

3) Nível  da  mobilização e  nível  de  interesse  da  população  na  microbacia  do
manancial indicado

Para a comprovação da mobilização e interesse da população na área de interesse, o proponente

poderá agregar documentos tais como abaixo assinados, listas de presença, atas de reunião,

conteúdos jornalísticos, notas de mídias sociais e similares, a fim de convencer os avaliadores da

comissão.

Esta documentação comprobatória deverá ser encaminhada  juntamente com os formulários de

inscrição a serem enviados pelo Proponente no e-mail: ppcra@cbhsaofrancisco.org.br até a data

limite para inscrição conforme o Procedimento de Manifestação de Interesse nº 01/2023.

mailto:ppcra@cbhsaofrancisco.org.br

	Caixa de texto 1: ASSOCIAÇÃO INDÍGENA ACONÃ
	Caixa de texto 1_2: 43.764.914/0001-31
	Caixa de texto 1_3: Lagoa do Munguengue
	Caixa de texto 1_4: Traipu - AL
	Caixa de texto 5: A história da comunidade com a lagoa do Munguengue se inicia em 2003, quando da chegada da etnia e a demarcação do Território Indígena - TI pela Funai. A presença indígena nas proximidades da lagoa também representou uma ruptura com a forma que ela vinha sendo tratada. Já era conhecida pela população local e pelos indígenas que a lagoa do Munuguenge, nome também utilizado para se referir antigamente ao atual povoado de Bom Jardim, também em Traipu, vinha sofrendo de grandes períodos de seca.  Desde a vinda dos aconã, em 2003, a lagoa está em estado de recuperação, com aumento de seu reservatório hídrico, fruto do manejo sustentável pelos aconã. 
Basta uma boa olhada no mapa pela imagem de satélite que vamos encontrá-la, em sua maior parte dentro do TI e menor parcela fora do TI. Dentro do TI, próximo a lagoa encontraremos pequenos aclives com arbustos baixos, característicos da região, ou pelo menos, das áreas não descampadas.
A comunidade aconã atualmente passa por inúmeras dificuldades que os colocam em situação de vulnerabilidade social e insegurança alimentar: a) o acesso ao modo de vida urbano devido a proximidade de cidades vizinhas e povoados onde há circulação de drogas lícitas e ilícitas; b) a entrada de não-indígenas nas áreas delimitadas e a ausência de cercas de proteção nos limites do TI, tanto pelas vias terrestres quanto pelas vias fluviais do Rio de São Francisco; c) falta de continuidade nos estudos devido a ausência de escolas que ofereçam todos os ciclos da Educação Básica; d) ausência de projetos agrícolas e de geração de renda no TI, obrigando ao consumo de produtos industrializados e processados; e) ausência de saneamento básico e acesso à água potável; f) falta de política ambiental de preservação e conservação de uso integral da fauna e flora necessária para garantir a produção de objetos sagrados, artesanatos, roupas para rituais e medicina tradicional; g) dificuldade de acesso a exames e assistência para alta complexidade em saúde.


	Caixa de texto 2: Mesmo com todas as dificuldades, a comunidade continua resistindo e persistindo no território. E para tal, a lagoa tem sido essencial. Por meio dela os aconã conseguem pescar e plantar. A vida da comunidade e a lagoa tornou-se constituintes de uma mesma ecologia. Enquanto população que mora no campo, a vida acompanha as sazonalidades, as mudanças das estações, as crenças populares, o amanhecer, entardecer, as formas próprias de organização política, social, ambiental, cultural, religiosa e educacional.
Toda a comunidade se envolve nas atividades tradicionais de pesca e plantio, crianças, mulheres, jovens e idosos, cacique, pajé se dispõem em mutirões onde a educação, o trabalho, a política e a cultura se encontram. O retorno das plantações e pesca são partilhados por todos.
Quando o rio enche, traz os peixes para a lagoa, os quais proporcionam alimentos indispensáveis a dieta nutricional e tradicional dos aconã. Porém, sem meios de manutenção, a lagoa encontra-se muito muito vulnerável as históricas secas nordestinas. Sua importância não se limita a população indígena local, mas também a fauna e a flora, uma vez que muitos mamíferos como capivaras, tamanduas, tatus, lontra, ariranha, guaxinins, jaguatiricas, aves como o biguá, bem-te-vi, andorinhas, "rolinha", répteis como os jacarés e lagartas.
A atividade do plantio e da pesca reservam técnicas milenares dessa etnia, sua importância educacional também se associa a sua importância religiosa, uma vez que a exemplo do milho, são também utilizadas no Ouricuri, tradição cultural, ancestral, educacional, política e religiosa dos aconã.
Desde a vinda dos aconã, em 2003, a lagoa está em estado de recuperação, com aumento de seu reservatório hídrico, fruto do manejo sustentável da comunidade dos recursos hídricos.

	Caixa de texto 1_5: ASSOCIAÇÃO INDÍGENA ACONÃ
	Caixa de texto 1_8: 43.764.914/0001-31
	Caixa de texto 1_6: Lagoa do Munguengue
	Caixa de texto 1_7: Traipu - AL
	Caixa de texto 3: O território indígena dos Aconã é caracterizado pelo baixo nível de precipitação pluviométrica em decorrência do tipo de clima semi-árido da região do baixo São Francisco. O clima é caracteristicamente muito quente, com estação chuvosa no inverno. O período de chuvas inicia-se em março e se estende até setembro de modo irregular.
O acesso aos recursos hídricos de superfície é muito bom pelo fato de o rio São Francisco atravessar as áreas que compõem esse território entre os estados de Alagoas e Sergipe. O relevo moderadamente dissecado, apresentando baixa variação, o que influencia no baixo índice de erosão pluvial com solos pobres e rasos. 
O potencial de água subterrânea é quase sempre baixo a muito baixo, aparecendo pequenas áreas com potencial mais alto, com a qualidade variando em função do substrato. Nos solos, em topos de relevos arredondados e vertentes íngremes ocorrem os solos do tipo Litólico, rasos pedregosos e fertilidade natural média.
A variação do tipo de vegetação em decorrência da formação pedológica, clima e geomorfologia, se caracteriza em grande parte pela presença de mata de Caatinga arbórea densa e caatinga arbórea aberta, composição de plantas xerófitas, adaptadas a escassez de água. Além disso, algumas áreas com presença de mata atlântica, preservada pelos Aconã, ainda que o entorno do TI esteja bastante desmatado pela presença da pecuária. Esse é um dos fatores que ameaçam o TI na dimensão de sua existência, seus rituais e cultura. 
A revegetação de mata ciliar em Área de Preservação Permanente (APP), consorciada com as culturas do milho, da mandioca, tanto no entorno da lagoa, na margem do rio São Francisco ou nas áreas de nascentes adentrando o território possibilitará, a autonomia, o manejo dos sistemas, bem como o aumento de armazenagem do potencial hídrico do território e a difusão dos saberes ancestrais na preservação e disseminação de mudas nativas para outros reflorestamentos de ribeirinhos e ribeirinhas.

	Caixa de texto 4: Viveiro de mudas
Para o processo de recuperação e reforço hídrico da Lagoa de Munguange, dentro e fora do TI, se faz necessário a criação de um viveiro de mudas com espécies nativas, da caatinga e da mata atlântica. Vale destacar que atualmente a mata atlântica possui somente o aproximado de 12,4% de seu bioma original. Isso decorre não só da ocupação litorânea, marca da colonização predatória no território nacional, como também do constante desmatamento e desflorestamento. Segundo dados da ONG SOS Mata Atlântica, 73% do desmatamento, entre 2021 e 2022 ocorreram em áreas privadas, o que demonstra a ineficiência da Lei da Mata Atlântica e do Código Florestal. Apesar disso, ainda é o lar da vida de grande parte da população brasileira, como também indispensável para a vida, cultura, política de muitas etnias indígenas do Brasil. Desta, tira-se a importância de sua preservação com ações não só de reflorestamento, recuperação de mananciais, como também a manutenção de mudas nativas.
Um outro fator que vem a somar causa é a crescente escassez de espécies de fauna, como a ave "arara-vermelha", indispensáveis para o artesanato, como o cocá, ou para alguns ritos no Ouricuri, indispensável a reprodução cultural e religiosa. Além disso, sementes como "meruco", plantas como "jurema", branca e preta, o próprio ouricurizeiro, que também da nome ao rito de Ouricuri. Estas também encontram-se em menor quantidade e são necessárias para manutenção da vida e reprodução social e cultural dos aconã. Para as APP, o viveiro poderia também cultivar algumas especies que adaptam-se no entorno da lagoa no TI e outros mananciais nos municípios vizinhos, como ingazeiras, aroeira, mancenilheiras e canafístolas.
A criação de um banco de mudas contribuirá para não só com as instituições públicas parceiras, como prefeituras do entorno, como também para os diversos grupos indígenas que encontram dificuldades para a reprodução social, política, religiosa e educacional devido as mudanças forçadas pelos impactos ambientais do desmatamento e grandes empreendimentos privados e estatais.

Eco-delimitação do TI
Para preservação do micro-ecossistema que o TI e os Aconã fazem parte, se faz necessário o eco-delimitação do próprio TI como medida protetiva contra aqueles que desejam realizar caça ilegal, derrubada de árvores, entre outros usos não sustentáveis. O TI encontra-se de fácil acesso por vias fluviais e terrestres como já apresentado. Nas vias terrestres, há a presença de estradas que cortam o TI, deixando-o mais vulnerável. Por isso, reforça-se a necessidade de ecodelimitação nas bordas internas e externas do TI e nas estradas, bem como a sinalizacao por meio de placas proibitivas em conformidade com a lei especifica da presenca de nao-indígenas.

Viveiro de peixes
Como forma de repovoar os mananciais existentes no TI com espécies de peixes e também para o consumo dos Aconã, outra forma de potencializar o uso sustentável do TI, o viveiro servirá de aumento e manutencao da carga hídrica. Alem disso, aumentando o numero de populações de especies de peixe, répteis, aves e diversificacao da flora aquatica. Ressalta-se que todas as comunidades indigenas ribeirinhas do baixo Sao Francisco reafirmam a reducao de peixes na regiao em decorrencia da construcao da hidreletrica.
	Caixa de texto 1_10: ASSOCIAÇÃO INDÍGENA ACONÃ
	Caixa de texto 1_9: 43.764.914/0001-31
	Caixa de texto 1_11: Lagoa do Munguengue
	Caixa de texto 1_12: Traipu - AL


